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MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

15504.006144/2010-56

Voluntério

2202-009.609 — 22 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 22 Turma Ordinaria
3 de fevereiro de 2023

SEI CONSULTORIA DE PROJETOSLTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIC}OES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracéo: 01/12/2005 a 31/12/2005

CONEXAO. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO. AUTONOMIA DA
OBRIGAGAO ACESSORIA. CFL 69. NAO ACOLHIMENTO.

Constitui infracdo apresentar o documento a que se refere o art. 32, IV, da Lei
no 8.212/1991 com informagdes inexatas, incompletas ou omissas, em relagao
aos dados ndo relacionados aos fatos geradores de contribui¢des
previdenciarias.

O descumprimento de obrigacdo acesséria prevista no art. 32, inciso 1V, 8§ 3°e
6° da Lei n° 8.212/91 ¢é infracdo autbnoma no ambito do processo
administrativo tributario.

OBRIGACAO ACESSORIA. ARGUICAO DE TESES LIGADAS A
OBRIGAGAO PRINCIPAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANALISE.

N&o é possivel analisar teses umbilicalmente atreladas a obrigacdo principal
quando ndo ha conexao com o descumprimento da obrigacao acessoria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento ao

(assinado digitalmente)
Mario Hermes Soares Campos - Presidente.
(assinado digitalmente)

Ludmila Mara Monteiro de Oliveira - Relatora.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Leonam Rocha de

Medeiros, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira (Relatora), Mario Hermes Soares Campos
(Presidente), Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva e S6nia de Queiroz
Accioly. Ausente o Conselheiro Christiano Rocha Pinheiro.
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 Período de apuração: 01/12/2005 a 31/12/2005
 CONEXÃO. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO. AUTONOMIA DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. CFL 69. NÃO ACOLHIMENTO.
 Constitui infração apresentar o documento a que se refere o art. 32, IV, da Lei no 8.212/1991 com informac¸o~es inexatas, incompletas ou omissas, em relac¸a~o aos dados na~o relacionados aos fatos geradores de contribuic¸o~es previdencia´rias. 
 O descumprimento de obrigação acessória prevista no art. 32, inciso IV, §§ 3º e 6º da Lei nº 8.212/91 é infração autônoma no âmbito do processo administrativo tributário.
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ARGUIÇÃO DE TESES LIGADAS À OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
 Não é possível analisar teses umbilicalmente atreladas à obrigação principal quando não há conexão com o descumprimento da obrigação acessória. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso. 
 (assinado digitalmente)
 Mário Hermes Soares Campos - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Ludmila Mara Monteiro de Oliveira - Relatora.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Leonam Rocha de Medeiros, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira (Relatora), Mário Hermes Soares Campos (Presidente), Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva e Sônia de Queiroz Accioly. Ausente o Conselheiro Christiano Rocha Pinheiro.
  Trata-se de recurso voluntário interposto por SEI CONSULTORIA DE PROJETOS LTDA. contra acórdão, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (DRJ/RJ1), que rejeitou a impugnação apresentada para manter a multa (CFL 69), no valor de R$ 846,88, por ter apresentado o documento a que se refere o art. 32, IV, da Lei nº 8.212/1991 com informac¸o~es inexatas, incompletas ou omissas, em relac¸a~o aos dados na~o relacionados aos fatos geradores de contribuic¸o~es previdencia´rias. 
A fim de realizar a aplicação da lei mais benéfica, com base nas alterações trazidas pela MP nº 449/08, realizado o comparativo dos percentuais de multas a serem aplicados:

5 � A partir de 04/12/2008, Com a publicação da MP n° 449 em 03/12/2008, convertida na Lei 11.941, de 27/05/2009, que alterou o artigo 35 da Lei 8.212/91 que trata das contribuições previdenciárias e as devidas a Outras Entidades e Fundos, que provocou efeitos tributários a fatos geradores ocorridos após a sua vigência, é parte integrante deste Relatório Fiscal o Anexo denominado SAFIS � Comparação de Multas, que contem planilha comparativa de cálculo discriminando os Autos de Infração para aplicação da Retroatividade da lei mais benigna.

Ao apreciar as teses declinadas em sede de impugnação (f. 168/170), restou o acórdão assim ementado: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. GFIP. RETENÇÃO. OMISSÃO.
INFRAÇÃO. MULTA. 
Constitui descumprimento de obrigação acessória, portanto, infração sujeita à aplicação de penalidade, apresentar GFIP com omissão de informações sobre o valor das retenções nas notas fiscais dos prestadores de serviços.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido (f. 199) 

Intimada apresentou recurso voluntário (f. 217/237) informando, inicialmente, que a autoridade fazendária 

desconsiderou os contratados de prestação de serviços, descaracterizando a personalidade jurídica de seus prestadores de serviço, para declarar, indevidamente, vínculo de emprego entre eles e a ora Recorrente baseando-se, para tanto, em isolada decisão judicial proferida pela Justiça do Trabalho proferida inter partes.

Requereu o sobrestamento do presente recurso até o trânsito em julgado do recurso principal (15504.006138/2010-07), que versa sobre as contribuições patronais supostamente devidas e não declaradas pela ora recorrente. Isso porque, ao seu sentir, apenas após a demonstração, nos autos principais, de que as parcelas reivindicadas pela fiscalização não compõem a base de cálculo das contribuições previdenciárias patronais é que se poderá avaliar se devida ou não a multa ora aplicada.

Assim, reiterou os argumentos apresentados no âmbito dos autos do processo principal, a fim de demonstrar que as parcelas reivindicadas pela fiscalização não compõem a base de cálculo das contribuições previdenciárias exigidas. Requereu

preliminarmente, que o presente processo administrativo seja sobrestado até o julgamento do processo administrativo principal nº 15504.006138/2010-07.
No mérito requer seja integralmente cancelada a multa aplicada tendo em vista que o crédito tributário exigido no processo principal é indevido em face da inexistência de elementos de vínculo de emprego entre a Recorrente e os prestadores de serviços.

É o relatório.
 Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Relatora.
Difiro a aferição do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade para após tecer considerações acerca da matéria arguida desde a peça impugnatória. 
A meu aviso, poder-se-ia cogitar até mesmo o não conhecimento do recurso � e da própria peça impugnatória �, pelas razões que serão posteriormente melhor elucidadas. Por ter a DRJ apreciado os argumentos contidos na defesa inaugural e em atenção ao formalismo moderado, que norteia o processo nesta seara, conheço do recurso presentes os pressupostos de admissibilidade. 
O que, em verdade, pretende a recorrente é o sobrestamento do presente processo até o deslinde daquilo debatido nos autos da obrigação principal. 
O processo administrativo é regido por regras e princípios, cuja observância é mandatória. Dentre elas está a determinação de �impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos interessados�, prevista no inc. XII, parágrafo único do art. 2º da Lei nº 9.784/99, que regula o processo no âmbito desta Administração Pública Federal. Inexiste previsão para sobrestamento, tampouco necessidade para tanto. 
A uma, por multa ora exigida não estar atrelada ao desfecho da obrigação principal. A duas, por ter verificado que o processo de nº 15504.006138/2010-07, supostamente conexo ao presente caso, ter sido apreciado por esta eg. Turma, em sessão datada de 06 de junho de 2017. 
Pela aplicação da regra insculpida no §4º do art. 150 do CTN, declarada a decadência de parte do crédito tributário, relativo às competências de 01/2005, 02/2005 e 03/2005. Contudo, no que se refere à falta de declarações das contribuições devidas pelos pagamentos realizados a pessoas físicas por meio de notas fiscais emitidas por pessoas jurídicas das quais tais pessoas físicas eram sócias, entendeu esta eg. Turma pela improcedência do pedido, mantendo as autuações relativas às competências de 04/2012 a 12/2012.
Em momento algum insurge-se a recorrente contra a multa objeto da autuação em comento, limitando-se lançar teses umbilicalmente atreladas à (in)subsistência da obrigação principal que, como dito, além de não guardarem conexão com o descumprimento da obrigação acessória em espeque, já foram, inclusive, afastadas no julgamento do processo de nº 15504.006138/2010-07. 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 
(documento assinado digitalmente)
Ludmila Mara Monteiro de Oliveira  



FI. 2 do Ac6rdéao n.° 2202-009.609 - 22 Sejul/22 Camara/2® Turma Ordinaria
Processo n® 15504.006144/2010-56

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto por SEI CONSULTORIA DE
PROJETOS LTDA. contra acérddo, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento no Rio de Janeiro (DRJ/RJ1), que rejeitou a impugnacdo apresentada para manter a
multa (CFL 69), no valor de R$ 846,88, por ter apresentado o documento a que se refere o art.
32,1V, da Lei n® 8.212/1991 com informagdes inexatas, incompletas ou omissas, em relagdo aos
dados nao relacionados aos fatos geradores de contribuigdes previdenciarias.

A fim de realizar a aplicacdo da lei mais benéfica, com base nas alterac6es
trazidas pela MP n° 449/08, realizado o comparativo dos percentuais de multas a serem
aplicados:

5 — A partir de 04/12/2008, Com a publicacdo da MP n° 449 em 03/12/2008,
convertida na Lei 11.941, de 27/05/2009, que alterou o artigo 35 da Lei
8.212/91 que trata das contribuicGes previdenciarias e as devidas a Outras
Entidades e Fundos, que provocou efeitos tributarios a fatos geradores
ocorridos apos a sua vigéncia, € parte integrante deste Relatorio Fiscal o Anexo
denominado SAFIS — Comparacdo de Multas, que contem planilha
comparativa de célculo discriminando os Autos de Infracdo para aplicacdo da
Retroatividade da lei mais benigna.

Ao apreciar as teses declinadas em sede de impugnacéo (f. 168/170), restou o
acorddo assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUIC@ES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuracgdo: 01/01/2005 a 31/12/2005

OBRIGACAO ACESSORIA. GFIP. RETENCAO. OMISSAO.

INFRACAO. MULTA.

Constitui descumprimento de obrigacdo acessoria, portanto, infracdo sujeita a
aplicagéo de penalidade, apresentar GFIP com omissdo de informagdes sobre o
valor das retengdes nas notas fiscais dos prestadores de servicos.

Impugnacdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido (f. 199)

Intimada apresentou recurso voluntario (f. 217/237) informando, inicialmente,
que a autoridade fazendaria

desconsiderou os contratados de prestacdo de servicos, descaracterizando
a personalidade juridica de seus prestadores de servico, para declarar,
indevidamente, vinculo de emprego entre eles e a ora Recorrente
baseando-se, para tanto, em isolada deciséo judicial proferida pela Justica
do Trabalho proferida inter partes.



FI. 3do Ac6rddo n.° 2202-009.609 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15504.006144/2010-56

Requereu o sobrestamento do presente recurso até o transito em julgado do
recurso principal (15504.006138/2010-07), que versa sobre as contribui¢cbes patronais
supostamente devidas e ndo declaradas pela ora recorrente. Isso porque, ao seu sentir, apenas
apos a demonstracdo, nos autos principais, de que as parcelas reivindicadas pela fiscalizacdo nao
compdem a base de célculo das contribuigdes previdenciarias patronais é que se podera avaliar
se devida ou ndo a multa ora aplicada.

Assim, reiterou 0s argumentos apresentados no ambito dos autos do processo
principal, a fim de demonstrar que as parcelas reivindicadas pela fiscalizacdo ndo compdem a
base de calculo das contribuicGes previdenciarias exigidas. Requereu

preliminarmente, que o presente processo administrativo seja sobrestado até o
julgamento do processo administrativo principal n® 15504.006138/2010-07.

No mérito requer seja integralmente cancelada a multa aplicada tendo em vista
que o crédito tributario exigido no processo principal é indevido em face da
inexisténcia de elementos de vinculo de emprego entre a Recorrente e 0s
prestadores de servigos.

E o relatério.

Voto

Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Relatora.

Difiro a afericdo do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade para
apos tecer consideracdes acerca da matéria arguida desde a peca impugnatoria.

A meu aviso, poder-se-ia cogitar até mesmo o ndo conhecimento do recurso — e
da propria peca impugnatoria —, pelas razdes que serdo posteriormente melhor elucidadas. Por ter
a DRJ apreciado os argumentos contidos na defesa inaugural e em atencdo ao formalismo
moderado, que norteia 0 processo nesta seara, conheco do recurso presentes 0s pressupostos
de admissibilidade.

O que, em verdade, pretende a recorrente € o sobrestamento do presente
processo até o deslinde daquilo debatido nos autos da obrigacéo principal.

O processo administrativo € regido por regras e principios, cuja observancia é
mandatdria. Dentre elas esta a determinagéo de “impulséo, de oficio, do processo administrativo,
sem prejuizo da atuagdo dos interessados”, prevista no inc. XII, paragrafo unico do art. 2° da Lei
n® 9.784/99, que regula o processo no ambito desta Administragdo Publica Federal. Inexiste
previsao para sobrestamento, tampouco necessidade para tanto.

A uma, por multa ora exigida ndo estar atrelada ao desfecho da obrigacao
principal. A duas, por ter verificado que o processo de n° 15504.006138/2010-07, supostamente
conexo ao presente caso, ter sido apreciado por esta eg. Turma, em sessdo datada de 06 de junho
de 2017.



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 2202-009.609 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15504.006144/2010-56

Pela aplicagcdo da regra insculpida no 84° do art. 150 do CTN, declarada a
decadéncia de parte do crédito tributario, relativo as competéncias de 01/2005, 02/2005 e
03/2005. Contudo, no que se refere a falta de declaracbes das contribuicGes devidas pelos
pagamentos realizados a pessoas fisicas por meio de notas fiscais emitidas por pessoas juridicas
das quais tais pessoas fisicas eram soOcias, entendeu esta eg. Turma pela improcedéncia do
pedido, mantendo as autuag@es relativas as competéncias de 04/2012 a 12/2012.

Em momento algum insurge-se a recorrente contra a multa objeto da autuagéo
em comento, limitando-se lancar teses umbilicalmente atreladas a (in)subsisténcia da obrigacéao
principal que, como dito, além de ndo guardarem conexdao com o descumprimento da obrigacéao
acessoria em espeque, ja foram, inclusive, afastadas no julgamento do processo de n°
15504.006138/2010-07.

Ante 0 exposto, nego provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Ludmila Mara Monteiro de Oliveira



